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RESUMO 

 

O presente trabalho objetivou demonstrar que o processo coletivo é o instrumento 
adequado para a efetivação dos direitos fundamentais sociais. Com a renovação ética 
representada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, os Estados passaram a 
institucionalizar os direitos fundamentais, assegurando-lhes eficácia no plano jurídico. Os 
direitos fundamentais sociais foram concebidos para o estabelecimento da igualdade 
substancial e para a afirmação da democracia. A morfologia dos direitos fundamentais 
sociais destaca a existência de núcleos constitucionais de irradiação. Os direitos 
fundamentais sociais são plena e imediatamente eficazes. O Estado social define os 
contornos da teoria da separação de poderes. O controle de constitucionalidade erigiu o 
Poder Judiciário à condição de poder político. A independência e a imparcialidade dos 
órgãos jurisdicionais impedem a adoção de elementos externos à jurisdição, tais como as 
“questões políticas” e a “reserva do possível”, para afastar o exame da violação dos 
direitos fundamentais sociais. O princípio da inafastabilidade obriga o exame judicial da 
violação dos direitos fundamentais sociais. A concessão de tais direitos em processos 
individuais causa o paradoxo da desigualdade. A análise das políticas públicas faz-se de 
forma distinta, consoante a fase processual. O âmbito de cognição das políticas públicas 
pelo Poder Judiciário está restrito à violação, por conduta comissiva ou omissiva do 
Estado, de direito fundamental social. Os direitos fundamentais sociais são o objeto do 
processo coletivo, e não as políticas públicas. O provimento jurisdicional realinha as 
políticas públicas e tende à satisfação plena e coercitiva dos bens da vida em âmbito geral. 

 

Palavras-chave: Processo coletivo. Direitos fundamentais. Direitos fundamentais sociais. 

Eficácia. Poder Judiciário. Políticas públicas. Separação dos poderes. 
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ABSTRACT 

 

This present work has tried to show that the collective process is the most suitable 
instrument to effectively implement fundamental social rights. Along with the ethical 
renewal represented by The Declaration of Universal Human Rights, States have started to 
institutionalize fundamental rights, securing an effective judicial plan. Fundamental social 
rights were conceived to establish a substantial measure of equality and affirm the tenets of 
democracy. The morphology of fundamental rights extenuates the irradiating constitutional 
nucleus. Fundamental social rights are straightforward and immediately effectual. The 
social State defines the Separation of Powers’ Theory outlines. Constitutional control 
erected the power of the Judiciary, a requirement of political power. Independence and 
impartiality of the judicial organs impede the adoption of elements outside its jurisdiction, 
such as “political maters” and the “possible reserved rights”, to remove the examination of 
the violation of fundamental human rights. The principle of irrevocability obliges the 
judiciary to examine the violation of fundamental rights. Concessions to these rights, 
paradoxically gives rise to inequality. The public policies’ analysis was carried out in a 
distinct manner, in agreement with the procedural phase. The Judiciary’s awareness of 
public policies is restricted to violations of a conduct of commission or omission, by the 
State, of fundamental social rights. The fundamental social rights are the objective of the 
collective process, and not public policies. The judicial arrangements realigned the public 
policies and takes complete and compelling satisfaction from life’s offerings.  

 

Keywords: Collective process. Fundamental rights. Fundamental social rights. Efficacy. 

Judiciary. Public policies. Separation of powers’ theory.  Political maters. 
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RIASSUNTO 
 
Il seguente lavoro ha come obiettivo dimostrare che il processo collettivo è lo strumento 
adeguato per l’effettività dei diritti fondamentali sociali. Con la rinnovazione etica 
rappresentata attraverso la Dichiarazione Universale de Diritti Umani, gli Stati passarono 
ad istituire i diritti fondamentali, garantendo efficacia nel piano giuridico. I diritti 
fondamentali sociali furono concepiti per la creazione dell’uguaglianza sostanziale e per 
l’affermazione della democrazia. La morfologia dei diritti fondamentali sociali distacca 
l’esistenza dei nuclei costituzionali di irradiazione. I diritti fondamentali sociali sono piena 
ed immediatamente efficaci. Lo stato sociale delimita i contorni della teoria della 
separazione dei poteri. Il controllo della consitutizionalità  ha eretto il potere giudiziario 
alla parità del potere politico. L’indipendenza e l’imparzialità degli organi di giurisdizione 
impediscono l’adozione di elementi esterni alla giurisdizione, tali come le “questioni 
politiche” e la “riserva del possibili”, per allontanare l’esame della violazione dei diritti 
fondamentali sociali. Il principio del non allontanamento obbliga l’esame Giudiziario della 
violazione dei diritti fondamentali sociali. La concessione di tali diritti in processi 
individuali causa il paradosso della disuguaglianza. L’analisi delle politiche pubbliche si fa 
di forma distinta, d’accordo con la fase processuale. L’ambito della cognizione delle 
politiche pubbliche da parte del potere Giudiziario è ristretto alla violazione, per condotta 
missiva od omissiva da parte dello Stato, di diritto fondamentale sociale. I diritti 
fondamentali sociali sono l’oggetto del processo collettivo, e non le politiche pubbliche. Il 
provimento giurisdizionale allinea le politiche pubbliche e tende alla soddisfazione piena e 
coercitiva dei beni di vita in ambito generale. 

 

Parole chiave: Processo Collettivo. Diritti fondamentali. Diritti fondamentali sociali. 

Efficacia. Potere Giudiziario. Politiche pubbliche. Separazione dei poteri. 
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INTRODUÇÃO 

 

A possibilidade de utilização da ação civil pública como instrumento de 

controle das políticas públicas tem causado grande perplexidade no mundo jurídico. A 

maior tergiversação ocorre nas hipóteses de omissão do Estado no cumprimento, por meio 

de políticas públicas eficazes, dos seus deveres constitucionais. Afirma-se, de modo geral, 

que o Poder Judiciário não pode interferir em assuntos de natureza política e que o impacto 

econômico no orçamento do Estado inviabiliza o exercício da atividade jurisdicional, não 

instrumentalizada para análises dessa magnitude. 

O Poder Judiciário, embora vacile ante a imprecisão do princípio da separação 

de poderes, tem concedido, em casos extremos, tutela jurisdicional a determinados bens da 

vida amparados pela Constituição, tais como a saúde e a educação. Não há, contudo, um 

tratamento sistemático da matéria, de forma que a doutrina tem manifestado temor com a 

possibilidade da formação de um “governo de juízes” e com as consequências da 

transformação do Poder Judiciário no balcão de demandas sociais da população. 

Em meio à discussão jurídica do assunto, assiste-se a um completo desrespeito 

dos entes públicos em relação aos direitos constitucionais dos cidadãos, fator que tem 

causado extrema miséria e incontida violência na sociedade. A abissal desigualdade 

existente entre os diversos setores da sociedade gera o ódio e o desespero, componentes 

altamente favoráveis à formação de governos totalitários, segundo nos relata a História. A 

democracia, valor tão caro à humanidade, encontra-se seriamente em risco quando o direito 

de votar é objeto de barganha por um pedaço de pão. 

Tais os motivos que fazem do questionamento de Kazuo Watanabe um 

verdadeiro divisor de águas da ciência processual contemporânea. Afinal, qual o limite de 

intervenção nas políticas públicas por meio do processo de índole coletiva?  

A resposta a essa indagação tem implicações importantíssimas no conceito de 

jurisdição, porquanto reavalia completamente as funções do Poder Judiciário no quadro da 

teoria da separação dos poderes e provoca inúmeros impactos na estrutura do processo 

coletivo. Mais do que isso, a solução da questão poderá permitir a abertura do processo às 

populações marginalizadas, erigindo-o em um dos instrumentos do Estado para a 

realização da democracia social.  
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Lançamos nosso contributo à discussão com a proposição de uma nova 

metodologia. O objetivo do método é isolar os interesses e direitos difusos que se 

contrapõem às políticas públicas realizadas pelo Estado, extraindo, após a análise histórica 

de sua formação, a sua essência. Para tanto, será necessária a abstração de todos os 

instrumentos processuais atualmente existentes para a proteção dos interesses e direitos 

coletivos e difusos. O resultado será a reconstrução do instrumento através da detecção de 

sua gênese histórica próxima. 

Deste modo, será realizado o estudo dos direitos fundamentais, desde a sua 

formação até a correlata institucionalização pelos Estados. Extrair-se-ão os caracteres 

distintivos desses direitos, analisando-se a sua morfologia, a fim de que, após uma 

reconstrução sistemática, possa-se estabelecer o alcance de sua eficácia jurídica. 

Todavia, o mero reconhecimento da eficácia dos direitos fundamentais não é 

suficiente para a solução do problema proposto, porquanto a crise existente entre as formas 

de expressão do poder estatal ainda dificulta a sua aplicação pelo Poder Judiciário. Nesse 

sentido é que a teoria da separação dos poderes será reexaminada a partir da transição do 

Estado liberal para o Estado social. As conclusões obtidas permitirão o estabelecimento do 

exato alcance das atribuições do Poder Judiciário na consecução dos direitos fundamentais, 

especialmente os de segunda geração. 

Admitindo-se que o Poder Judiciário exerce conduta pró-ativa na efetivação 

dos direitos fundamentais sociais - e essa é a nossa proposição fundamental -, imperioso 

que se estabeleçam os contornos da cognição das políticas públicas no processo coletivo. 

Estabelecidas as bases fundamentais para a atuação do Poder Judiciário no processo 

coletivo, podem ser fixados os limites de sua intervenção nas políticas públicas. 

Este é o nosso aporte para a tentativa de ampliação das possibilidades de 

solução da questão proposta, por um novo ângulo de abordagem do tema. 
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CONCLUSÕES 

 

Ao longo de toda a exposição, inúmeras afirmações foram realizadas, a fim de 

que se pudesse construir uma hipótese viável de solução para o problema proposto, a partir 

de uma linha clara de instrumentalismo substancial do processo. O nosso objetivo foi o de, 

unicamente, provocar a transição de pensamento para a abertura completa do sistema à 

proteção jurisdicional dos direitos fundamentais de segunda e outras gerações. 

Algumas conclusões gerais, decorrentes da sistematização proposta, devem ser 

inicialmente destacadas: a) os direitos fundamentais sociais possuem plena e imediata 

eficácia, não se confundindo com os núcleos constitucionais de irradiação; b) o Poder 

Judiciário, como poder político, tem o dever constitucional e o compromisso ético de 

apreciar as demandas que envolvam lesão a direitos fundamentais sociais; c) o instrumento 

adequado para a efetivação dos direitos fundamentais sociais é o processo de índole 

coletiva; d) o objeto do processo coletivo é a pretensão ao bem da vida amparado pelos 

direitos fundamentais sociais; e) o Poder Judiciário exerce cognição plena e exauriente das 

políticas públicas; f) o provimento jurisdicional comporta todas as soluções adequadas ao 

realinhamento das políticas públicas, desde que pautado pelo princípio da igualdade 

substancial. 

Outras assertivas foram lançadas, em caráter conclusivo, constituindo 

referencial para as conclusões básicas. Destacamos as seguintes: 

1.  Após a Segunda Grande Guerra Mundial, os direitos humanos passaram por 

uma completa renovação ética, com o propósito de impedir o retorno do arbítrio no 

exercício do poder. Este novo sistema ético de referência implicou na proteção irrestrita 

dos direitos individuais (v. Capítulo I, Seções 1 e 2). 

2. Por meio de sua positivação, os direitos humanos são institucionalizados, o 

que lhes confere dignidade constitucional, permitindo a sua proteção jurisdicional no 

âmbito interno dos Estados (v. Capítulo I, Seção 3). 

3. Embora com feições próprias, os direitos fundamentais constituem direitos 

subjetivos constitucionais, produzindo plena irradiação formal e material. São, portanto, 

exigíveis do Estado (v. Capítulo I, Seção 4). 
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4. Dentre as relevantes características dos direitos fundamentais, 

indispensáveis para a sua correta tutela jurisdicional, destacam-se a universalidade, a 

prioridade, a essencialidade e a integralidade (v. Capítulo I, Seção 5). 

5. A internacionalização dos direitos fundamentais criou um sistema aberto e 

em constante renovação, de forma que o acréscimo contínuo de novos direitos 

fundamentais é o seu pressuposto basilar. O Brasil vinculou-se, voluntariamente, a esse 

sistema e, portanto, igualmente deve adotar o sistema ético de referência, permitindo a 

constante renovação do seu subsistema (v. Capítulo I, Seção 6). 

6. A segunda geração de direitos fundamentais foi concebida para a 

consecução da igualdade substancial, de forma a fortalecer a democracia social (v. 

Capítulo I, Seção 7). 

7. A análise da morfologia dos direitos fundamentais sociais destaca a 

existência de duas entidades distintas: os direitos fundamentais, propriamente ditos, e os 

núcleos constitucionais de irradiação. Os núcleos constitucionais de irradiação constituem 

o parâmetro normativo para o desenvolvimento das políticas públicas pelo Estado (v. 

Capítulo I, Seção 8). 

8. As políticas públicas, irradiadas através dos núcleos constitucionais, 

representam a satisfação espontânea dos direitos fundamentais sociais pelo Estado. Trata-

se do adimplemento voluntário da obrigação constitucional pelo Estado (v. Capítulo I, 

Seção 9). 

9. A eficácia plena e imediata dos direitos fundamentais sociais decorre de sua 

abordagem sistêmica, a partir das implicações do sistema ético de referência (v. Capítulo I, 

Seção 10). 

10. Montesquieu concebeu a teoria da separação de poderes em um momento 

histórico no qual se objetivava a contenção do poder pelo poder. Sua linha de abordagem 

continha um viés fundamentalmente liberal (v. Capítulo II, Seção 1). 

11. A transição do Estado liberal para o Estado social importou em profunda 

alteração da concepção da teoria da separação dos poderes. O Estado assume 

compromissos de realização social e vincula as formas de expressão de seu poder à 

consecução de seus fins (v. Capítulo II, Seção 2). 



13 

 

12. A assunção do controle de constitucionalidade pelo Poder Judiciário o 

elevou ao patamar de poder político, representando o início da discussão acerca da 

“judicialização da política” (v. Capítulo II, Seção 3). 

13. O Estado, para atender às suas finalidades, destacadamente a efetivação 

dos direitos humanos sociais, dotou a Constituição de programas a serem atingidos. Essa 

constitucionalização de programas de ação do Estado dificultou a atividade jurisdicional, 

na medida em que se criou o conceito de normas programáticas (v. Capítulo II, Seção 4). 

14. A inadimplência do Estado, relativamente aos direitos fundamentais 

sociais, implica em lesão desses direitos e, por conseguinte, gera a possibilidade de 

exigência imediata dos bens da vida constitucionalmente tutelados por intermédio da 

atividade jurisdicional (v. Capítulo II, Seção 5). 

15. O art. 2° da Constituição Federal deve ser interpretado à luz dos 

respectivos arts. 3° e 5°, inciso XXXV. Deste modo, o Poder Judiciário, durante o 

exercício do controle de constitucionalidade, deve examinar a compatibilidade dos atos 

praticados pelas demais formas de expressão do poder estatal a partir de sua conformidade 

com os objetivos do Estado. O desvio destes objetivos, que impliquem em lesão aos 

direitos fundamentais sociais, permite o exercício do direito ação (v. Capítulo II, Seção 6). 

16. O Poder Judiciário, por ser uma das formas de expressão do poder estatal e 

estar vinculado ao comando contido no art. 3° da Constituição Federal, deve adotar o 

sistema ético de referência. A efetivação dos direitos fundamentais sociais, portanto, deve 

ser seu compromisso ético de maior relevância (v. Capítulo II, Subseção 7.1). 

17. O âmbito de atuação do Poder Judiciário circunscreve-se à análise da 

existência de lesão, ou violação, aos direitos fundamentais sociais. Configurada a lesão, 

consistente no inadimplemento do bem da vida, deve o Poder Judiciário prestar jurisdição, 

vinculando o Estado à consecução destes bens (v. Capítulo II, Subseção 7.2). 

18. O princípio da separação de poderes não pode ser invocado para a não-

efetivação dos direitos fundamentais sociais, porque o Poder Judiciário atua 

exclusivamente através da jurisdição e, portanto, não invade a esfera de competência 

constitucional dos demais poderes (v. Capítulo II, Subseção 7.3). 

19. A independência do Poder Judiciário e a imparcialidade do órgão 

jurisdicional são requisitos indispensáveis para a proteção da democracia. A independência 
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e a imparcialidade são alcançadas na medida em que os magistrados vinculam-se, 

exclusivamente, à política estatal, e não à política partidária (v. Capítulo II, Subseção 7.4). 

20. Os juízes detêm legitimidade democrática para a efetivação dos direitos 

fundamentais sociais. Esta legitimidade decorre da própria independência necessária para 

cumprir as finalidades do Estado. Como as demais formas de expressão do poder estatal 

estão sob a jurisdição do Poder Judiciário, devem os seus membros resguardarem-se 

completamente de qualquer ligação político-partidária (v. Capítulo II, Subseção 7.5). 

21. A mesma independência do Poder Judiciário impede que sejam absorvidos 

conceitos externos à jurisdição para o embaraço da análise judicial da violação dos direitos 

fundamentais sociais. O orçamento deve ser visto como o patrimônio do Estado e sua 

destinação prioritária é o atendimento dos direitos fundamentais sociais (v. Capítulo II, 

Subseção 7.6). 

22. Um dos maiores perigos à efetivação dos direitos fundamentais sociais e à 

democracia social é a autoneutralização do Poder Judiciário. Isto porque cabe somente a 

esta forma de expressão do poder estatal avaliar qual o âmbito de atuação da jurisdição (v. 

Capítulo II, Subseção 7.7). 

23. Constituem desafios do Poder Judiciário, no século XXI, a tradução 

jurídica das questões político-institucionais, a preservação do princípio da separação de 

poderes, a promoção da completa efetivação dos direitos fundamentais sociais e a 

manutenção a unidade do sistema (v. Capítulo II, Subseção 7.8). 

24. Durante a evolução do processo coletivo, os direitos fundamentais sociais 

foram desconsiderados, ante a desconexão observada entre o direito constitucional e o 

direito processual. A institucionalização dos direitos fundamentais sociais não foi captada 

para a compreensão integral dos interesses e direitos difusos (v. Capítulo III, Seção 1). 

25. Como um dos objetivos essenciais do Estado, nos termos do art. 3° da 

Constituição Federal, é a efetivação dos direitos fundamentais sociais, a sua violação deve 

ser obrigatoriamente examinada pelo Poder Judiciário, ex vi do disposto no respectivo art. 

5°, inciso XXXV. O Poder Judiciário, portanto, tem o dever constitucional e o 

compromisso ético de avaliar a violação dos direitos fundamentais sociais e de corrigir as 

políticas públicas levadas a efeito em desacordo com os fins do Estado (v. Capítulo III, 

Seção 2). 
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26. O processo coletivo é o instrumento adequado à efetivação dos direitos 

fundamentais sociais, dado a sua inequívoca natureza difusa (v. Capítulo III, Seção 3). 

27. Os direitos fundamentais previstos no art. 6° da Constituição Federal são 

de titularidade de toda a sociedade. Logo, não é possível, em regra, a sua concessão de 

forma individualizada, sob pena de se causar um paradoxo de desigualdade (v. Capítulo III, 

Seção 4). 

28. As políticas públicas devem ser analisadas em duas fases distintas do 

processo: a) políticas públicas que violem direitos fundamentais, na fase de conhecimento, 

e b) políticas públicas que não atendam ao comando judicial, na fase de cumprimento da 

sentença (v. Capítulo III, Subseção 5.1). 

29. A pretensão aos bens da vida amparados pelos direitos fundamentais 

sociais constitui o objeto do processo coletivo. O pedido a ser formulado no processo 

coletivo deve estar sujeito a fungibilidade, a fim de que o veículo para a satisfação dos 

bens da vida tenha o maior alcance social possível (v. Capítulo III, Subseção 5.2). 

30. As políticas públicas integram a causa de pedir remota do processo 

coletivo, podendo constituir exceção substancial direta. A cognição sobre as políticas 

públicas será plena e exauriente (v. Capítulo III, Subseção 5.3). 

31. O provimento jurisdicional deverá ser dotado de plasticidade, com o 

propósito de que o veículo criado para a satisfação dos bens da vida tenha o máximo 

alcance social. Por outro lado, na hipótese de o Estado propor, durante o cumprimento da 

sentença, a consecução de veículo mais aperfeiçoado do que o concebido na sentença ou 

acórdão, deve-se permitir a relativização da coisa julgada, a fim que não colida com o art. 

3° da Constituição Federal (v. Capítulo III, Subseção 5.4). 

32. Dado que os direitos fundamentais constituem uma integralidade, não é 

possível ao Poder Judiciário exercitar qualquer escolha para a sua concessão. Tal somente 

será possível na hipótese de insuficiência de recursos do Estado, na fase de cumprimento 

de sentença ou nos casos de concessão de liminar em tutelas de urgência (v. Capítulo III, 

Seção 5.5).  
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